
 

 
 

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA  

OBSERVATÓRIO NACIONAL DE INTEGRIDADE E TRANSPARÊNCIA DO PODER 

JUDICIÁRIO (ONIT) 

MEMÓRIA DA 5ª REUNIÃO DE TRABALHO  

  

Data: 14 de maio de 2026, às 14h30. 

Local: Conselho Nacional de Justiça – Brasília/DF (participação on line) 

Participantes: 

Membros natos do ONIT:  

1. Secretária-Geral do CNJ, Juíza Clara Mota   

Membros do CD-ONIT:  

2. Desembargador Fernando Quadros da Silva (TRF 4)  

3. Juíza Francisca Brenna Vieira Nepomuceno (CSJT) 

4. Professora Maria Paula Dallari Bucci   

5. Professora Eunice Aparecida de Jesus Prudente   

6. Professor Luciano Da Ros  

7. Professor Marco Aurélio Borges de Paula  

8. Professor Oscar Vilhena Vieira  

9. Consultor do CD-ONIT: Desembargador Francisco Oliveira Neto  

10. Coordenador do CD-ONIT: Professor Fernando Facury Scaff  

A Secretária-Geral do CNJ, Juíza Clara Mota, abriu os trabalhos saudando todos os presentes. 



 

 
 
Dra. Clara Mota informou que a reunião seguiria a pauta já divulgada no grupo de whatsapp, e que o 

Presidente, Ministro Edson Fachin, deverá designar uma reunião presencial para fechamento do 

semestre ainda no mês de junho.  

Em seguida, foram abordados os temas da pauta da reunião. 

1 – Painel de Remuneração dos Magistrados: finalização e publicação.   

Dra. Clara Mota relembrou que a nova plataforma do Painel de Remuneração dos Magistrados já foi 

divulgada entre os integrantes do ONIT. Contudo, a base está sendo alimentada com a mesma carga 

de dados anterior ao julgamento conjunto no STF da Rcl 88.319, da ADI 6.606, da ADI 6.601, da 

ADI 6.604, do RE 968.646 e do RE 1.059.466, que trata do regime remuneratório de transição para 

a Magistratura.  

Destacou que o Ministro Edson Fachin solicitou ao ONIT que proceda à atualização da taxonomia 

das verbas de acordo com as decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal. 

2 – Consulta pública sobre o Painel de Remuneração dos Magistrados: atualização e divulgação. 

Dra. Francisca Brenna informou que a minuta de consulta pública sobre o novo Painel de 

Remuneração dos Magistrados já está pronta, aguardando a disponibilização da plataforma ao 

público. 

Relativamente à atualização da taxonomia das verbas constantes do Painel, alertou sobre a 

necessidade de alteração das Resoluções (102/2009 e 215/2015) que tratam da matéria. 

Relativamente à padronização das rubricas, relembrou a necessidade de revitalização do grupo de 

trabalho relativo à Portaria Conjunta 04/2021, que trata da padronização das rubricas das folhas de 

pagamento do Poder Judiciário da União. 

O professor Luciano Das Ros sugeriu que a consulta pública fique aberta por no máximo 1 mês e 

destacou que a consolidação das sugestões é que irá demandar maior trabalho do Grupo de Trabalho. 



 

 
 
O Prof. Fernando Scaff sugeriu que, ao invés de definir um período de duração da consulta, fosse 

fixada uma data limite. 

O Prof. Fernando Scaff: a) sugeriu que o Portal dos Passivos fosse submetido à consulta pública, mas 

foi informado de que ainda não foi tecnicamente finalizado; b) esclareceu que no âmbito do Supremo 

Tribunal Federal está sendo discutida minuta de ato normativo com regras para a construção de um 

contracheque único para toda a magistratura, que irá descrever as verbas atualmente existentes, mas 

não irá atualizar a taxonomia a partir da orientação do STF. 

Ao final, deliberou-se: 

a) Por tornar público o novo Painel de Remuneração dos Magistrados no site do CNJ; 

b) Que no Painel de Passivos constará um destaque no sentido de que o CNJ restringe-se a 

divulgar os dados produzidos pelos Tribunais, e não irá certificar eventuais dívidas dos 

Tribunais em relação aos magistrados; 

c) Que o Grupo de Trabalho do Eixo 1 (Transparência na Remuneração) irá disponibilizar 

a minuta de consulta pública sobre referido Painel, com data limite até o dia 22/06/2026, 

com ampla publicidade; 

3 – ACT com IPEA: andamento (Profa. Gabriela Lotta); 

A Dra. Clara Mota informou que a Prof. Gabriela Spanghero Lotta e a assessora Andreza Maris 

Gomes estão adotando providências para viabilizar o acordo de cooperação técnica com o IPEA, que 

dispõe de vários dados sobre o Poder Judiciário brasileiro, além de uma expertise sobre como 

apresentar os dados ao público geral. 

O Prof. Marco Aurélio Borges informou que o Instituto de Estudos Avançados (IEAA - USP/Ribeirão 

Preto) já encaminhou ao CNJ o modelo de ACT a ser celebrado. No momento, aguarda-se novo 

contato para a entrega da versão definitiva do ACT, com o objeto da parceria e a respectiva assinatura. 

4 – MoU World Justice Project: conferência em 2027 e plano de trabalho   



 

 
 
Dra. Clara Mota esclareceu que um memorando de entendimento com a instituição World Justice 

Project está sendo desenvolvido, com o objetivo de realizar uma conferencia internacional – com o 

apoio do CNJ – no início de 2027.  

Ao final, deliberou-se que o material será divulgado no grupo de whatsapp, para conhecimento 

de todos. 

5 – Encaminhamento final da minuta de resolução sobre conflito de interesses 

Dra. Clara Mota esclareceu que a minuta da Resolução sobre conflito de interesses já está apta a ser 

apresentada ao Presidente do CNJ, Ministro Edson Fachin. Após sua aprovação, será instaurado e 

distribuído um procedimento próprio a um dos Conselheiros do CNJ, que a apresentará ao Plenário 

do CNJ, provavelmente ainda no mês de maio, oportunidade em que os demais conselheiros poderão 

manifestar sugestões e eventuais divergências. Após, o procedimento será definitivamente pautado 

para julgamento, com expectativa para término ainda no mês de junho. 

Ao final, após solicitação do prof. Oscar Vilhena, deliberou-se pela concessão do prazo de 48h 

para últimas manifestações dos integrantes do ONIT sobre a minuta. 

6 - Realização de evento do ONIT no 2º Semestre.  

Deliberou-se que os Profs. Oscar Vilhena, Fernando Scaff e Maria Paula Dallari Bucci irão 

apresentar sugestões de nomes a serem convidados para o evento, que ocorrerá em agostou ou 

setembro de 2026.  

7 - Próxima reunião: de acordo com o calendário previamente divulgado, a reunião presencial 

fica mantida no dia 22/6/2026, a partir das 14h30. 

RESUMO DAS DELIBERAÇÕES: 

a) Tornar público o novo Painel de Remuneração dos Magistrados no site do CNJ; 



 

 
 

b) No Painel de Passivos constará um destaque no sentido de que o CNJ restringe-se a 

divulgar os dados produzidos pelos Tribunais, e não irá certificar eventuais dívidas dos 

Tribunais em relação aos magistrados; 

c) O Grupo de Trabalho do Eixo 1 (Transparência na Remuneração) irá disponibilizar a 

minuta de consulta pública sobre o Painel de Remuneração dos Magistrados, com data 

limite até o dia 22/06/2026, com ampla publicidade; 

d) Será divulgado material relativo ao World Justice Project: conferência em 2027 e plano 

de trabalho. 

e) Será concedido prazo de 48h para últimas sugestões dos integrantes do ONIT sobre a 

resolução de conflito de interesses;  

f) os Profs. Oscar Vilhena, Fernando Scaff e Maria Paula Dallari Bucci apresentarão 

sugestões de nomes a serem convidados para o evento do ONIT, que ocorrerá em agostou 

ou setembro de 2026.  

g) a próxima reunião do ONIT será presencial, e ocorrerá no dia 22/6/2026, a partir das 

14h30. 

 

 


